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PROCESSO Nº 0901562017-2 

ACÓRDÃO Nº 0632/2021 

PRIMEIRA CÂMARA DE JULGAMENTO 

Embargante: RI HAPPY BRINQUEDOS S/A 

Embargado: CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS - CRF 

Repartição Preparadora: CENTRO DE ATENDIMENTO AO CIDADÃO DA GR1 DA 

SEFAZ - JOÃO PESSOA  

Autuante(s): ARLEIDE MARIA DA SILVA BARBOSA  

Relator (a): Cons.ª THAIS GUIMARAES TEIXEIRA FONSECA                   
 

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VÍCIO NÃO CONFIGURADO. 

EFEITOS INFRINGENTES NÃO RECONHECIDOS. MANTIDA 

A DECISÃO EMBARGADA. RECURSO DESPROVIDO. 

          Os argumentos trazidos à baila pela embargante, e que tem por 

objeto a existência de vício na decisão exarada neste Colendo 

Tribunal Administrativo, não encontram fundamentos de fato e de 

direito no Acórdão vergastado, ficando, pois, fulminada a 

possibilidade de sucesso por parte da interessada. Mantido, 

portanto, o Acórdão questionado. 

   

                                        Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...     

     

 

A C O R D A M à unanimidade e de acordo com o voto da relatora, 

pelo recebimento dos embargos declaratórios, por regulares e tempestivos e, quanto ao 

mérito, pelo seu desprovimento, para manter a decisão exarada nesta Egrégia Corte de 

Julgamento, através do Acórdão nº 383/2020, que julgou parcialmente procedente o Auto de 

Infração de Estabelecimento nº 93300008.09.00001388/2017-50, lavrado em 12/6/2017, 

contra a empresa RI HAPPY BRINQUEDOS S/A (CCICMS: 16.137.188-4), já qualificada 

nos autos. 

Intimações necessárias, na forma regulamentar. 

  

                                       P.R.I.    

                                       

                                      Primeira Câmara de Julgamento, Sessão realizada por meio de 

videoconferência, em 18 de novembro de 2021. 

  

 

  

          THAÍS GUIMARÃES TEIXEIRA FONSECA  

             Conselheira Relatora  

 

 

 

LEONILSON LINS DE LUCENA 

Presidente 
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Participaram do presente julgamento os membros da Primeira 

Câmara de Julgamento, LEONARDO DO EGITO PESSOA, PETRÔNIO RODRIGUES 

LIMA E MAÍRA CATÃO DA CUNHA CAVALCANTI SIMÕES. 

 

 

 

 

 

    SANCHA MARIA FORMIGA CAVALCANTE E RODOVALHO DE ALNECAR 

Assessora 
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VÍCIO NÃO 

CONFIGURADO. EFEITOS INFRINGENTES NÃO 

RECONHECIDOS. MANTIDA A DECISÃO 

EMBARGADA. RECURSO DESPROVIDO. 

Os argumentos trazidos à baila pela embargante, e que tem por 

objeto a existência de vício na decisão exarada neste Colendo 

Tribunal Administrativo, não encontram fundamentos de fato 

e de direito no Acórdão vergastado, ficando, pois, fulminada a 

possibilidade de sucesso por parte da interessada. Mantido, 

portanto, o Acórdão questionado. 

 

  

 RELATÓRIO 

 

Submetidos a exame, nesta Corte de Justiça Fiscal, os Embargos de 

Declaração interpostos com supedâneo nos arts. 86 e 87 do Regimento Interno desta Casa, 

aprovado pela Portaria nº 00080/2021/SEFAZ, contra o Acórdão nº 383/2020, prolatado 

nesta Corte de Justiça Fiscal Administrativa. 

Por meio do Auto de Infração de Estabelecimento n° 

93300008.09.00001388/2017-50, lavrado em 12/6/2017, contra a empresa RI HAPPY 

BRINQUEDOS S/A (CCICMS: 16.137.188-4), foram apontadas as seguintes 

irregularidades: 

0513 - ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL – OMISSÃO – OPERAÇÕES 

COM MERCADORIAS OU PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS >> O 

contribuinte está sendo autuado por deixar de informar os documentos 

fiscais da EFD, relativo às suas operações com mercadorias ou prestações 

de serviços. 

0537 - ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL – OMISSÃO – OPERAÇÕES 

COM MERCADORIAS OU PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS >> O 

contribuinte está sendo autuado por deixar de informar na forma e prazo 

regulamentares, em registros do bloco específico de escrituração os 

documentos fiscais da EFD, relativo às suas operações com mercadorias 

ou prestações de serviços 

0171 - FALTA DE LANÇAMENTO DE NOTAS FISCAIS NO LIVRO DE 

REGISTRO DE ENTRADAS >> O contribuinte está sendo autuado por 

descumprimento de obrigação acessória por ter deixado de lançar as notas 



 
 

 
ACÓRDÃO 0632/2021 

 Página 4  

 

18.11.2021 

fiscais correspondentes às mercadorias recebidas ou às prestações 

efetuadas nos livros fiscais próprios. 

O representante fazendário constituiu o crédito tributário, dada a 

infringência ao art. 119, VIII c/c art. 276, todos do RICMS/PB, aprovado pelo Decreto 

18.930/96, e arts. 4º e 8º do Decreto nº 30.478/2009, sendo proposta aplicação da penalidade 

na quantia de R$ 25.215,36, sendo R$ 20.792,50, por descumprimento de obrigações 

acessórias, arrimadas nos arts. 81-A, V, “a”, 85, II, “b”, e art. 88, VII, “a”, todos da Lei nº 

6.379/96, e R$ 4.422.86, de multa recidiva. 

Cientificada, em 28/6/2017 (AR’s às fls. 13/15), da lavratura do auto 

infracional, a autuada ingressou com peça reclamatória (fls. 17/31). 

Com informação de existência de antecedentes fiscais (fl. 192), 

foram os autos conclusos à instância prima, ocasião em que foram distribuídos ao julgador 

singular – Paulo Eduardo de Figueiredo Chacon – que, em sua decisão, realizou ajustes nos 

valores inicialmente apurados, julgando parcialmente procedente a ação fiscal (fls. 

195/207). 

Cientificada em 24/4/2019, por Aviso de Recebimento (fl. 210/211), 

da sentença singular, a autuada interpôs recurso voluntário (fls. 212/223), em 22/5/2019. 

Por ocasião do julgamento do recurso voluntário, interposto a esta 

instância ad quem, o voto da minha relatoria se pronunciou pelo seu parcial provimento. 

O referido Voto, aprovado à unanimidade, deu origem ao Acórdão nº 

383/2020, objeto dos presentes Embargos, opostos ao argumento de que: 

(i) Não teriam sido excluídas da presente autuação notas fiscais 

cujo lançamento teria sido atestado ou afastado por ausência de 

repercussão tributária no julgamento do Auto de Infração n. 

93300008.09.00001404/2017-04; 

(ii) Constariam ainda notas fiscais lançadas, as quais devem ser 

excluídas da autuação. 

Ao final, requer o saneamento dos vícios, a fim de reformar o 

acórdão recorrido. 

Está relatado. 

 

                          VOTO 

 

Cuida-se de Embargos de Declaração opostos com fundamento nos 

arts. 86 e 87 do Regimento Interno do Conselho de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria 

nº 00080/2021/SEFAZ, em relação aos quais a embargante pretende reformar a decisão ad 

quem exarada mediante o Acordão nº 383/2020. 

Como bem se sabe, o Recurso de Embargos Declaratórios tem por 

objetivo efeitos modificativos na implementação de solução na omissão, contradição e 
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obscuridade na decisão ora embargada, devendo ser interposto no prazo regimental de 5 

(cinco) dias contados da data da ciência ao contribuinte, senão vejamos: 

Art. 86. O Recurso de Embargos de Declaração será oposto pelo 

contribuinte, pelo autor do feito ou pela Fazenda Pública, em petição 

dirigida ao relator, quando houver omissão, obscuridade ou contradição 

na decisão proferida. 

Art. 87. Os Embargos de Declaração deverão ser opostos no prazo de 5 

(cinco) dias contados da data da ciência ao contribuinte. 

Verifico, de início, o atendimento às formalidades legais, inclusive 

no que tange à tempestividade do recurso, vez que a ciência do Acórdão n. 383/2020 se deu 

em 29/6/2021 e o seu protocolo 5/7/2021, razão pela qual passo a análise do seu mérito. 

Analisando os fundamentos aduzidos pela embargante e 

compulsando os autos, verifica-se a intenção de reapreciação da matéria, haja vista que o 

presente auto de infração, como se observa no relatório supra, trata de descumprimento de 

obrigação acessória, de forma que a ausência de repercussão tributária não é suficiente para 

afastar a conduta ilícita.  

O voto proferido por esta relatoria se manifestou expressamente 

acerca de tal fato, senão vejamos: 

Como consequência da repercussão tributária 

da obrigação principal derivada de omissões de saídas de mercadorias pela 

ocorrência de falta de escrituração de notas fiscais de aquisição nos livros 

próprios, suscita, também, o descumprimento das obrigações acessórias do 

contribuinte ter deixado de lançar as notas fiscais de aquisição nos livros 

fiscais próprios.  

Verifica-se, portanto, descumprimento de 

obrigação de fazer, decorrente de aquisição mercantil, donde se elege a 

responsabilidade de o contribuinte informar suas operações de entrada. É o 

que ocorre no caso dos autos, onde a medida punitiva inserta no auto de 

infração encontra previsão no art. 113, § 2º, do CTN, segundo o qual a 

obrigação tributária acessória tem por objeto as prestações, positivas ou 

negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos 

tributos. 

No aspecto doutrinário do Direito Tributário, a 

obrigação acessória não está propriamente vinculada a uma obrigação 

principal específica, tal como ocorre no direito privado, mas sim ao 

interesse da fiscalização, tributação e da arrecadação do ente competente, 

relativamente ao cumprimento de certas obrigações como um todo. 

Nesta esteira, as obrigações acessórias podem 

existir independentemente da existência ou não de uma obrigação 

principal, onde a lei pode estabelecer sanção pelo simples inadimplemento 

da uma obrigação tributária, seja ela principal ou acessória, caracteriza uma 

“não prestação”, da qual decorre uma sanção prevista em lei. 

Neste ponto, necessário destacar que os lançamentos atestados no 

julgamento do Processo n. 0902342017-9 foram identificados no Livro Diário, mas não no 

Livro Registro de Entradas, razão pela qual o fato foi suficiente para afastamento da 

obrigação principal, pela ausência de repercussão tributária, mas não para exclusão da 

obrigação de fazer, objeto do presente feito. 
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Quanto ao argumento de que as notas fiscais elencadas às fls. 309 

estariam devidamente lançadas, observa-se que tratam de meras alegações as quais não 

restaram comprovadas nos autos. 

No caso em comento, as razões apresentadas, em verdade, se 

configuram como análise de provas e fatos que já existiam à época da autuação, e que 

foram devidamente enfrentadas pela decisão ora embargada. 

Diante do exposto, o que se observa é o estrito cumprimento da 

legalidade e coerência nas decisões administrativas relativas ao caso em comento, não 

havendo fundamentos para acolhimento das razões recursais apresentadas, motivo pelo 

qual resta inalterada a decisão proferida no Acórdão nº 383/2020. 

Nestes termos, 

VOTO  pelo recebimento dos embargos declaratórios, por 

regulares e tempestivos e, quanto ao mérito, pelo seu desprovimento, para manter a decisão 

exarada nesta Egrégia Corte de Julgamento, através do Acórdão nº 383/2020, que julgou 

parcialmente procedente o Auto de Infração de Estabelecimento nº 

93300008.09.00001388/2017-50, lavrado em 12/6/2017, contra a empresa RI HAPPY 

BRINQUEDOS S/A (CCICMS: 16.137.188-4), já qualificada nos autos. 

Intimações necessárias, na forma regulamentar. 

Primeira Câmara de Julgamento, sessão realizada por meio de 

videoconferência, em 18 de novembro de 2021. 

 

 

THAÍS GUIMARÃES TEIXEIRA FONSECA 

Conselheira Relatora 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


